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Consolidado

Depreciação Terrenos Edifícios
Máquinas e 
instalações

Móveis e 
computadores Veículos Outros

Imobilizado em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Arrendamentos/ 
Direitos de Uso Total

Saldo 31 dezembro 2020 – (33.538) (181.462) (14.752) (361) (7) – – – (230.120)
Depreciação no exercício – (5.247) (15.142) (2.994) (82) (95) – – – (23.560)
Baixas – 284 26.149 1.290 – – – – – 27.723
Adoção inicial IFRS 16 – – – – – – – – (2.099) (2.099)
Efeito das variações das taxas de câmbio – (271) (1.859) (3.182) (25) – – – – (5.337)
Mantidos à Venda Retornados para Operacional – (297) (14.967) (1.348) (221) – – – – (16.833)
Saldo 31 dezembro 2021 – (39.069) (187.281) (20.986) (689) (102) – – (2.099) (250.226)
Depreciação no exercício – (5.575) (17.296) (2.640) (59) (140) – – (2.001) (27.711)
Baixas – 28 20.271 1.470 – – – – – 21.769
Efeito das variações das taxas de câmbio – 212 2.412 836 24 – – – 125 3.609
Saldo 31 dezembro 2022 – (44.404) (181.894) (21.320) (724) (242) – – (3.975) (252.559)
Valor contábil
Dezembro de 2021 10.834 91.441 125.557 16.687 314 596 76.065 48.697 8.832 379.023
Dezembro de 2022 10.605 115.526 173.701 13.111 248 456 159.744 32.696 6.614 512.701

Controladora

Custo ou custo atribuído Edifícios
Máquinas e 
instalações

Móveis e 
computadores Veículos Outros

Imobilizado em 
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Arrendamentos/ 
Direitos de Uso Total

Saldo 31 dezembro 2020 51.194 183.342 12.596 52 174 15.050 10.451 – 272.859
Adições 3.678 26.532 2.435 – 515 17.851 37.287 – 88.298
Baixas – (5.345) (335) – – – – – (5.680)
Transferências 3.882 7.055 625 – 9 (11.571) – – –
Saldo 31 dezembro 2021 58.754 211.584 15.321 52 698 21.330 47.738 – 355.477
Adições 369 21.695 830 – – 106.461 – 380 129.735
Baixas (29) (16.468) (1.977) – – – (15.685) – (34.159)
Transferências 1.405 12.731 29 – – (14.165) – – –
Saldo 31 dezembro 2022 60.499 229.542 14.203 52 698 113.626 32.053 380 451.053
Depreciação
Saldo 31 dezembro 2020 (16.436) (120.749) (5.603) (52) (7) – – – (142.847)
Depreciação no exercício (2.070) (7.472) (1.049) – (95) – – – (10.686)
Baixas 2 1.786 295 – – – – – 2.083
Saldo 31 dezembro 2021 (18.504) (126.435) (6.357) (52) (102) – – – (151.450)
Depreciação no exercício (2.278) (9.716) (1.126) – (140) – – (63) (13.323)
Baixas 28 15.979 1.822 – – – – – 17.829
Saldo 31 dezembro 2022 (20.754) (120.172) (5.661) (52) (242) – – (63) (146.944)
Valor contábil
Dezembro de 2021 40.250 85.149 8.964 – 596 21.330 47.738 – 204.027
Dezembro de 2022 39.745 109.370 8.542 – 456 113.626 32.053 317 304.109
Imobilizado em andamento; O saldo de imobilizado em andamento refere-se a máquinas e equipamentos ainda em fase de implantação e construções em andamento. Parte desse saldo 
deve entrar em operação ainda no decorrer do exercício de 2023. Garantia: A Companhia utiliza seus ativos como garantidores dos recursos obtidos com as instituições financeiras. 
Apesar de grande parte do ativo imobilizado estar garantido em operações de empréstimos e financiamentos, historicamente as garantias com ativos nunca foram utilizadas. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia utiliza o montante de R$ 40,3 milhões em garantias (R$ 34,3 milhões em 31 de dezembro de 2021). 17. Intangível: Ágio: O ágio resultante da aquisição 
de investimentos, após as devidas alocações, é incluído nos ativos intangíveis. Na demonstração da controladora são apresentados no grupo de investimento. Ágios gerados em combi-
nações de negócios são classificados no intangível e foram determinados de acordo com as práticas contábeis vigentes à época de cada combinação, ajustado para a reclassificação de 
determinados intangíveis. O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução do valor recuperável. Outros intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, já o custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da 
aquisição. Os saldos apresentados estão deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. Os gastos de desenvolvimento que envolvem um plano 
ou projeto visando à produção de produtos novos ou substancialmente aprimorados são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira 
confiável, se o produto ou processo forem técnica e comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis e se a Companhia tiver a intenção e os recursos sufi-
cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. A amortização dos ativos intangíveis, que não ágio, está baseada em suas vidas úteis estimadas e é reconhecida no 
resultado através do método linear. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são aproximadamente cinco anos para custos de desenvolvimento e implantação 
de sistemas. Esclarecemos, ainda, que a recuperação do valor contábil dos ágios e ativos intangíveis com vida útil indefinida é avaliada anualmente no final do exercício, ou sempre que 
forem identificados indicadores de impairments utilizando o conceito do “valor em uso”, através de modelos de fluxo de caixa descontado das unidades geradoras de caixa. Para a apre-
sentação dessas demonstrações financeiras a Companhia não identificou nenhuma situação que requeresse a execução de um novo teste de recuperabilidade.

Consolidado

Software
Marcas e 
 patentes

Relacionamento 
clientes Goodwill

Desenvolvimento 
de produtos

Intangível 
em andamento

Outros 
intangíveis Total

Custo
Saldo 31 dezembro 2020 20.668 26.444 22.541 48.660 7.616 8.580 1.656 136.165
Aquisições 1.337 – – – 13 9.237 – 10.587
Transferências 49 – – – 607 (656) – –
Baixas (85) – – – – – (1.778) (1.863)
Efeitos da variação cambial 648 1.212 1.624 1.183 421 – 122 5.210
Mantidos à venda retornados para operacional 1.520 1.284 – – – – – 2.804
Saldo 31 dezembro 2021 24.137 28.940 24.165 49.843 8.657 17.161 – 152.903
Aquisições 1.633 – – – – 28.316 – 29.949
Transferências 33 – – – – (33) – –
Baixas (284) – – – – – – (284)
Efeitos da variação cambial (667) (1.146) (1.536) (1.119) (398) – – (4.866)
Saldo 31 dezembro 2022 24.852 27.794 22.629 48.724 8.259 45.444 – 177.702
Amortização
Saldo 31 dezembro 2020 (13.818) (7.388) (19.567) – (2.079) – – (42.852)
Amortização do exercício (2.448) – (2.225) – (572) – – (5.245)
Baixas 70 – – – – – – 70
Efeitos da variação cambial (647) – (1.586) – (128) – – (2.361)
Mantidos à venda retornados para operacional (144) – – – – – – (144)
Saldo 31 dezembro 2021 (16.987) (7.388) (23.378) – (2.779) – – (50.532)
Amortização do exercício (2.240) – (732) – (627) – – (3.599)
Baixas 13 – – – – – – 13
Efeitos da variação cambial 599 – 1.481 – 118 – – 2.198
Saldo 31 dezembro 2022 (18.615) (7.388) (22.629) – (3.288) – – (51.920)
Valor contábil
Dezembro de 2021 7.150 21.552 787 49.843 5.878 17.161 – 102.371
Dezembro de 2022 6.237 20.406 – 48.724 4.971 45.444 – 125.782

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2022 da Taurus Armas S.A. - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

Controladora

Software
Marcas e 
patentes

Desenvolvimento 
de produtos

Intangível em 
andamento Total

Custo
Saldo 31 dezembro 2020 11.749 9.485 1.916 8.580 31.730
Aquisições 419 – 13 9.237 9.669
Transferências 49 – 607 (656) –
Saldo 31 dezembro 2021 12.217 9.485 2.536 17.161 41.399
Aquisições 1.430 – – 28.283 29.713
Baixas (48) – – – (48)
Saldo 31 dezembro 2022 13.599 9.485 2.536 45.444 71.064
Amortização
Saldo 31 dezembro 2020 (5.522) (6.840) (702) – (13.064)
Amortização do exercício (1.880) – (242) – (2.122)
Saldo 31 dezembro 2021 (7.402) (6.840) (944) – (15.186)
Amortização do exercício (1.546) – (294) – (1.840)
Baixas 43 – – – 43
Saldo 31 dezembro 2022 (8.905) (6.840) (1.238) – (16.983)
Valor contábil
Dezembro de 2021 4.815 2.645 1.592 17.161 26.213
Dezembro de 2022 4.694 2.645 1.298 45.444 54.081
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa contendo ágio: 
Para teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado às divisões operacionais da 
Companhia, que representam o nível mais baixo dentro da Companhia, em que o ágio é 
monitorado para os propósitos da Administração interna, nunca acima dos segmentos ope-
racionais da Companhia.
Unidade geradora de caixa 2022
Armas 48.724
O teste de recuperabilidade para a UGC mencionada acima é realizado anualmente. O 
montante recuperável da UGC é determinado pelo maior entre: (a) seu valor justo menos 
custos estimados de venda e (b) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base 
nos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados pelo contínuo uso de um 
ativo até o fim de sua vida útil. As atualizações destes testes permanecem não indicando 
necessidade de provisões para perdas por impairment sobre o ágio e ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, dado que o valor em uso supera o valor contábil em mais de 100%. 
Principais premissas utilizadas nas projeções de fluxos de caixa descontados: As principais 
premissas utilizadas no cálculo do valor recuperável são a taxa de desconto dos fluxos de 
caixa e taxas de crescimento. As premissas utilizadas são conforme abaixo:

Taxa de Taxa de Taxa de Taxa de
desconto crescimento médio desconto crescimento

WACC entre 2023 e 2027 WACC médio
Unidade geradora de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Armas 14,50% 1,50% 12,80% 4,24%
Taxa de desconto: A taxa de desconto para a UGC é representada por uma taxa após im-
postos (post-tax rate) baseada nos títulos de renda fixa do tesouro norte-americano 
(T-Bond) de 20 anos, ajustada por um prêmio de risco que reflete os riscos de investimentos 
em títulos patrimoniais e o risco sistemático da Unidade em questão. Foi estimada, baseada 
na experiência da Administração com os ativos desta UGC, a média ponderada do custo de 
capital da indústria em que essa UGC atua, a qual foi calculada com base em uma possível 
relação dívida/capital total em 31 de dezembro de 2022 de 10,09% para UGC Armas a uma 
taxa de juros de mercado de 7%. Taxa de crescimento e perpetuidade: As projeções estão 
de acordo com o Business Plan elaborado pela Administração da Companhia. Espera-se 
que o crescimento projetado das vendas esteja em linha com a curva observada em anos 
anteriores e em linha com o crescimento econômico do País. Após o período de projeção, 
foram considerados o crescimento e percentual constante de crescimento econômico (cres-
cimento na perpetuidade). Para cálculo da perpetuidade em 31 de dezembro de 2022 foi 
adotada uma taxa de crescimento nominal de 3,15% em linha com a expectativa de inflação 
de longo prazo projetado pelo BACEN e indicadores macroeconômicos publicados no rela-
tório Focus do BACEN e no relatório Country Forecast do Economist Intelligence Unit (EIU). 
18. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os termos e condições dos emprésti-
mos, financiamentos e debêntures em aberto foram os seguintes:

Consolidado e Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Moeda
Taxa de juros 

nominal

Ano de 
venci- 
mento

Valor 
contra- 

tado

Valor 
contá- 

bil

Valor 
contra- 

tado

Valor 
contá- 

bil
Capital de giro R$ CDI + 2,88% a.a. 2023 18.193 3.658 18.193 10.040
Debêntures R$ CDI + 2,50% a.a. 2022 – – 50.000 33.532
Adiantamento
 de câmbio U$ 5,95% a 7,0% a.a. 2024 374.991 394.950 217.350 217.350

Capital de giro U$
Libor + 3,50% ou 

9,20% fixa a.a. 2023 464.162 89.617 464.162 432.389
Total 488.225 693.311

Passivo circulante 392.967 618.904
Passivo não circulante 95.258 74.407

Fluxo de pagamentos futuros da dívida divulgados no passivo não circulante:
Consolidado Consolidado

Ano de vencimento 31/12/2022 31/12/2021
2023 – 74.407
2024 95.258 –

95.258 74.407
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por notas promissórias, aplicações 
financeiras, recebíveis de clientes e hipoteca de imóveis, quotas e aval de controladas. 
Os avais concedidos pela controladora e suas controladas estão demonstrados na nota 
explicativa 24 - Partes relacionadas. Certos contratos de empréstimos e financiamentos 
firmados pela Companhia e suas controladas contêm cláusulas restritivas que limitam cer-
tas modificações societárias, entre elas: alteração do controle direto ou indireto da Com-
panhia, redução do capital social da Companhia e/ou da sua controladora, distribuição de 
dividendos, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a realização de quaisquer ou-
tros pagamentos aos acionistas pela Companhia e/ou sua controladora em caso de mora 
com qualquer das obrigações e redução de capital social da Companhia. Caso não sejam 
atendidas as restrições, os credores poderão antecipar o vencimento. Em 04 de novem-
bro de 2021, a Companhia realizou uma redução de capital social para absorver prejuízos 
acumulados, o que possibilitou a realização da distribuição de dividendos para os sócios. 
Essas situações só ocorreram, pois, a Companhia obteve anuência do Sindicato dos Ban-
cos devido a saúde financeira da Companhia e o atendimento dos covenants. Conforme 
mencionado na nota explicativa 1 (Contexto Operacional), em junho de 2020 a Companhia 
assinou um Waiver junto ao Sindicato de Bancos prorrogando o pagamento da dívida até 
o dia 31 de agosto de 2020 e em 10 de agosto de 2020 foram assinados os aditivos con-
tratuais referentes ao novos termos e condições de pagamento dos compromissos junto 
ao Sindicato de Bancos. No dia 09 de novembro de 2022, a Companhia realizou a última 
amortização extraordinária obrigatória junto ao Sindicato de Bancos com o exercício do 
bônus de subscrição de ações. Em 21 de dezembro de 2022, foi dissolvida a operação 
Sindicalizada de Bancos e o compartilhamento de garantias. O saldo remanescente da 
dívida, que representa 9,64% da dívida inicial, foi renegociado entre a Companhia e os Cre-
dores e as operações foram aditadas com novos prazos, taxas, garantias e modalidades, 
individualmente com cada Credor. a) Debêntures: As debêntures emitidas pela Companhia, 
em série única, são não conversíveis em ações e distribuídas no mercado secundário por 
meio do Sistema Nacional de Debêntures, com esforços restritos de colocação destinados 
à terceira emissão destinada a instituições bancárias. As debêntures foram totalmente li-
quidadas em 28 de novembro de 2022. Cláusulas restritivas: Conforme descrito na nota 
explicativa 1, em 18 de julho de 2018, foi concluído o novo processo de renegociação da 
dívida com o Sindicato de Bancos. O instrumento, que foi incluído no processo de reperfi-
lamento de dívida, prevê o vencimento antecipado em casos de descumprimento de cláu-
sulas contratuais que definem, entre outras obrigações: a manutenção de determinados 
índices financeiros, tais como: dívida líquida/EBITDA Ajustado igual ou inferior a 13 vezes 
em 2018, 8 vezes em 2019, 7 vezes em 2020 e 6 vezes a partir de 2021, além de man-
ter o índice do EBITDA Ajustado/Despesas financeiras igual ou superior a 0,90 em 31 de 
dezembro de 2018 e 1,20 a partir de 2019. Tais índices são monitorados pela Administra-
ção da Companhia, e os contratos determinam que os índices sejam aferidos anualmen-
te. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia vem atendendo a tais requisitos expostos.  
19. Outras obrigações:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Dividendos a pagar 164.119 68.002 164.119 68.002
Comissões sobre vendas 6.915 6.634 3.944 2.179
Juros acumulados 1.166 571 – –
Acordos judiciais a liquidar 10.000 – 10.000 –
Seguros e frete 10.124 9.690 8.264 7.331
Fornecedores 12.641 – 12.641 –
Arrendamentos 8.526 8.833 267 –
Adiantamentos de clientes 38.915 41.181 38.631 40.897
Marketing 10.325 3.863 – –
Débitos com partes relacionadas 1.810 1.651 59.632 57.381
Ganho de subvenção governamental
 a realizar 28.432 29.631 – –
Provisão para passivo a descoberto – – 19.474 18.461
Outros 22.939 4.858 1.582 726

315.912 174.914 318.554 194.977
Circulante 258.369 134.328 220.752 122.520
Não Circulante 57.543 40.586 97.802 72.457

20. Salários e encargos sociais:
Consolidado Controladora

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Salários 4.324 3.794 1.247 349
Provisão para bônus 33.221 33.893 19.253 19.721
Contribuições a recolher 6.924 10.068 6.358 9.479
Provisões (férias e 13º salário) 22.479 19.105 19.804 16.901

66.948 66.860 46.662 46.450
21. Impostos, taxas e contribuições:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

ICMS 6.226 5.694 5.160 4.678
IPI 13.230 378 12.888 3
PIS 32 6 – –
COFINS 147 25 – –
Imposto especial - FAET (USA) 29.520 47.618 – –
IRRF 2.142 4.928 1.754 4.734
Imposto de renda e contribuição social 16.325 21.105 14.679 15.301
Demais parcelamentos (*) 32.954 31.789 22.626 31.111
Outros 8.864 8.672 6.140 5.982

109.440 120.215 63.247 61.809
Circulante 86.843 96.632 49.025 39.102
Não Circulante 22.597 23.583 14.222 22.707
(*) Parcelamentos
Parcelamento IPI - A Companhia possuía IPI em atraso das competências de dezembro de 
2019 a março de 2020. Em dezembro de 2020, para regularização a Companhia optou pelo 
parcelamento, conforme IN 1891/2019. O parcelamento do valor de débito principal no mon-
tante de R$ 34,7 milhões, multa no valor de R$ 6,9 milhões e juros no valor de R$ 793 mil, 
cujo débito foi parcelado em 60 parcelas, limite máximo permitido pela IN e atualizado pela 
variação da taxa Selic. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo atualizado do parcelamento do 
IPI é de R$ 22,6 milhões e já foram realizados o pagamento de 28 parcelas totalizando R$ 
19,8 milhões. Parcelamento Imposto de Renda e Contribuição Social - Em processo de 
verificação fiscal pela RFB, de obrigações fiscais referentes às apurações de imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido de períodos anteriores, lavrou intimação de 
auto regularização para o débito principal levantado no montante de R$ 7,4 milhões, multa 
no valor de R$ 1,4 milhões e juros no valor de R$ 1,7 milhões. O débito foi parcelado em 60 
parcelas, limite máximo permitido pela RFB e sujeito a atualização pela variação da taxa 
Selic, tendo em 31 de dezembro de 2022 o saldo atualizado de parcelamento de R$ 9,8 
milhões, já considerando cinco parcelas de amortização pagas no total de R$ 894 mil. 
22. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência ou obrigação, utilizando uma 
estimativa razoável para ser feita. A Companhia, com base em informações de seus asses-
sores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão para perdas 
com processos judiciais em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estima-
das conforme apresentado abaixo: 

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Provisão
Depósito 

Judicial (1) Líquido Líquido
Trabalhistas 44.222 (13.452) 30.770 32.823
Cíveis 21.797 (1.060) 20.737 19.339
Tributárias 50.709 (43.327) 7.382 30.052

116.728 (57.839) 58.889 82.214
Classificado no passivo circulante 60.599
Classificado no passivo não circulante 56.129
(1) Registrado em outros ativos não circulantes.

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Provisão
Depósito 

Judicial (1) Líquido Líquido
Trabalhistas 41.423 (11.886) 29.537 30.385
Cíveis 15.390 (1.060) 14.330 14.841
Tributárias 47.948 (43.036) 4.912 27.632

104.761 (55.982) 48.779 72.858
Classificado no passivo circulante 54.103
Classificado no passivo não circulante 50.658
(1) Registrado em outros ativos não circulantes.
Segue movimentação das provisões:

Consolidado
Cíveis e 

trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.592 30.330 96.922
Provisões feitas durante o exercício 18.140 48.070 66.210
Provisões utilizadas durante o exercício (3.506) – (3.506)
Baixa de provisão (15.207) (27.691) (42.898)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 66.019 50.709 116.728

Controladora
Cíveis e 

trabalhistas Tributárias Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 58.109 27.910 86.019
Provisões feitas durante o exercício 11.600 47.727 59.327
Provisões utilizadas durante o exercício (2.170) – (2.170)
Baixa de provisão (10.726) (27.689) (38.415)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 56.813 47.948 104.761
A Companhia e suas controladas possuem outros processos avaliados pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possível ou remoto, para os quais nenhuma provisão foi 
constituída, tendo em vista as práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS não requererem 
sua contabilização, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Possível Remoto Possível Remoto Possível Remoto Possível Remoto
Cível 158.893 37.525 231.202 21.543 140.727 37.105 212.624 21.499
Trabalhista 25.285 54.327 43.029 45.858 22.242 35.490 22.948 32.778
Tributário 70.911 – 62.798 – 63.738 – 55.920 –

255.089 91.852 337.029 67.401 226.707 72.595 291.492 54.277
a) Processos Trabalhistas: A Companhia é parte em ações judiciais de natureza trabalhis-
ta. Nenhuma dessas ações se refere a valores individualmente significativos e as discus-
sões envolvem principalmente pedidos de horas extras, insalubridade, periculosidade, dife-
renças salariais por equiparação salarial, indenização por acidentes do trabalho e doença 
ocupacional, entre outros. b) Processos Cíveis: Exceto em relação às ações judiciais cí-
veis listadas abaixo, nenhuma outra ação judicial cível se refere a valores individualmente 
significativos e as discussões envolvem principalmente ações individuais relacionadas à 
responsabilidade civil da Companhia sobre os produtos os quais produz e comercializa, 
estes demais processos classificados como risco possível de perda, perfazem a quantia de 
R$ 41,6 milhões para fins consolidados. Ação Civil Pública - Distrito Federal: O Distrito 
Federal ajuizou ação civil pública com pedido de liminar contra a Taurus, em trâmite perante 
a 1ª Vara da Fazenda Pública do DF, pautado no Processo Administrativo Sancionatório  
nº 054.002.970/2016 instaurado pela Polícia Militar do Distrito Federal e que culminou na 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a 
Administração Pública do Distrito Federal pelo prazo de 12 (doze) meses. Na Ação Civil 
Pública, o Distrito Federal alega, em síntese, prejuízos coletivos e ao erário diante dos su-
postos defeitos nas pistolas comercializadas pela Taurus durante o período de 2006 até 
2011. Diante disso, o Distrito Federal requereu liminarmente o bloqueio de bens da Compa-
nhia na quantia total de R$ 54,8 milhões, e, no mérito, requereu o pagamento da quantia de 
R$ 49,8 milhões relativos a supostos prejuízos ao erário, e a condenação ao pagamento de 
danos morais coletivos, na quantia de R$ 5 milhões. No dia 19 de fevereiro de 2021, foi 
proferida decisão judicial que indeferiu a liminar requerida e determinou a citação da Taurus. 
Em 23 de março de 2021 a Companhia recebeu mandado de citação. Em sede de Agravo 
de Instrumento interposto pelo Distrito Federal contra a decisão que inferiu a liminar, foi in-
deferida a tutela de urgência recursal requerida. No dia 18 de junho de 2021, a Companhia 
apresentou suas contrarrazões. Em prosseguimento, a Companhia apresentou contestação 
e, subsequentemente, o Distrito Federal juntou réplica, determinando-se, posteriormente, a 
abertura de vista para manifestação do Ministério Público e conclusão para decisão de sa-
neamento do processo. Proferida a decisão saneadora em 20 de julho de 2021, as partes 
foram intimadas para indicar outras provas que pretendem produzir. Da decisão saneadora, 
a Companhia peticionou requerendo ajustes à decisão, o que restou indeferido; e o Distrito 
Federal interpôs Agravo de Instrumento pugnando pela inversão. Em novembro de 2021, 
foram desprovidos os agravos de instrumentos que versavam sobre inversão do ônus da 
prova e a tutela de urgência, interpostos pelo DF. Em fevereiro de 2022, o gravo de instru-
mento que versava sobre prescrição e decadência, interposto pela Companhia, foi parcial-
mente provido a fim de determinar a não incidência do Código de Defesa do Consumidor e 
de normas do processo coletivo. Das decisões de ambos os agravos, o Distrito Federal in-
terpôs Recurso Especial, sendo contrarrazoado pela Companhia. Em agosto de 2022 os 
recursos especiais foram inadmitidos. Atualmente, aguarda-se o trânsito em julgado dessas 
decisões para prosseguimento da fase de instrução. De acordo com nossos assessores 
jurídicos, este processo foi qualificado como de perda possível e seu valor atualizado em  
R$ 63,4 milhões. Processo Administrativo e Judicial - PMESP: I - PMESP - Processo 
Administrativo Pistola 24/7: A Companhia foi citada para apresentar defesa no processo 
administrativo promovido pela Polícia Militar do Estado de São Paulo (Processo Sanciona-

tório nº CSMAM002/30/16) no qual está sob discussão a possibilidade ou não de descum-
primento parcial ou total de contrato para aquisição e fornecimento de 98.465 (noventa e 
oito mil quatrocentas e sessenta e cinco) armas de fogo, tipo pistola, modelos 24/7 e 640, 
entre os anos de 2007 e 2011. Em 18 de maio de 2020 foi publicada decisão que aplicou 
sanção à Taurus de multa no valor de R$ 12,7 milhões, bem como de pena de suspensão 
de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado de São Paulo por 2 (dois) anos. 
Entretanto, a decisão sancionatória do processo administrativo foi anulada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo através da decisão definitiva proferida na ação cautelar 
ajuizada pela Companhia, a qual determinou o retorno do processo administrativo para a 
fase instrutória. Em prosseguimento, sobreveio decisão administrativa, em 13 de novembro 
de 2021, acolhendo integralmente a proposta sancionatória proferida pelo Major da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, em relatório aditivo datado de 12 de novembro de 2021, no 
sentido de aplicar multa contratual no valor de R$ 25,1 milhões, assim como a pena de 
suspensão para licitar e contratar com a Administração por 2 (dois) anos. Dessa decisão, a 
Taurus interpôs recurso administrativo, obtendo o efeito suspensivo. Em 01 de dezembro de 
2021 foi proferida a decisão de parcial provimento do recurso administrativo da Companhia, 
anulando a penalidade de multa e de suspensão de licitar e contratar, bem como determi-
nando as providências para realização de perícia técnica independente nas pistolas. Atual-
mente, aguarda-se a adoção das providencias para a realização da perícia técnica. Segun-
do a avaliação jurídica, o risco de perda nesse processo administrativo é classificado como 
possível e seu valor atualizado em R$ 25,1 milhões. II - PMESP - Processo Judicial SMT 40: 
Em 19 de dezembro de 2017, a Companhia recebeu citação de processo judicial na qual o 
Estado de São Paulo requer a rescisão do contrato de fornecimento de 5.931 (cinco mil 
novecentas e trinta e uma) submetralhadoras modelos SMT 40 firmado em 2011 com a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo e a devolução do valor pago na época, de R$ 21,7 
milhões, acrescidos de atualização monetária e outros consectários legais. A Companhia 
apresentou defesa no processo e, posteriormente foi realizada manifestação pela Fazenda 
Pública e Ministério Público. Atualmente o processo está em fase de instrução e aguarda a 
produção da perícia técnica. De acordo com nossos assessores jurídicos, este processo foi 
qualificado como de perda possível, estimado em R$ 28,8 milhões. c) Processos Tributá-
rios: Exceto em relação à ação tributária listada abaixo, nenhuma outra ação judicial se 
refere a valores individualmente significativos e/ou ainda estão em fase administrativa. Es-
tes demais processos classificados como risco possível de perda, perfazem a quantia de R$ 
51,4 milhões. Execução Fiscal - Município de São Leopoldo: O Município de São Leopol-
do ajuizou execução fiscal que busca a cobrança do crédito inscrito em dívida ativa sob o nº 
2016/1997, relativo à cobrança de ISS referente ao período de apuração de janeiro de 2012 
a dezembro de 2014. A Execução Fiscal tramita perante a 4ª Vara Cível da Comarca de São 
Leopoldo (RS) e o valor envolvido é de R$ 19,5 milhões. O processo aguarda julgamento 
dos embargos à Execução Fiscal apresentado pela Companhia. O risco de perda neste 
processo é classificado como possível. d) Outros processos: Djibouti: Existe ação penal 
que tramita sob segredo de Justiça na 11ª Vara Federal de Porto Alegre, contra dois ex-
funcionários da Companhia e um cidadão iemenita, por suposta venda irregular de armas 
no ano de 2013 para o Governo do Djibouti, cujo destino final alegado seria o Iêmen. Embo-
ra a Companhia e seus administradores não sejam partes no processo, tão logo a Compa-
nhia tomou conhecimento da ação penal, potencialmente lesiva à sua reputação, requereu 
e teve deferida sua habilitação no processo, na condição de interessada, com o objetivo de 
esclarecer ao juízo sobre os fatos de seu conhecimento e prestar o apoio necessário nas 
investigações. Não há efeitos estimados ou provisões sobre este tema que estejam ou de-
vam estar refletidos nas demonstrações financeiras da Companhia nesta data. e) Causas 
Ativas: A Companhia também possui o montante equivalente a R$ 145,1 milhões em cau-
sas ativas, que se classificam como ativos contingentes, e que não estão reconhecidos 
contabilmente. Deste total, R$ 17,6 milhões são classificadas como Praticamente Certo, 
que se equivale a classificação provável (causas passivas), neste caso, considerando que 
é uma demanda “ativa” (apuração de eventuais créditos em favor da Taurus), o valor estima-
do provável é a título de ganho de causa. Abaixo são destacados os principais processos. 
Ação Monitória - Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Norte: A Taurus Helmets 
ajuizou ação monitória objetivando a cobrança da Nota Fiscal nº18565, referente ao forne-

cimento de coletes à prova-de-balas em face da Fazenda Pública do Rio Grande do Norte. 
A referida ação principal tramitou na 1ª Vara da Fazenda Pública do foro de Natal/RN e foi 
julgada procedente para constituir o título executivo por quantia certa em favor da Taurus, 
com trânsito em julgado em 09 de setembro de 2016. O processo principal teve prossegui-
mento em apartado do cumprimento de sentença, no qual está sendo executado em favor 
da Taurus Helmets o valor global de R$ 3,7 milhões. O cumprimento de sentença foi parcial-
mente impugnado pela Fazenda Pública, sendo a Companhia intimada para adequação da 
sua planilha de cálculos aos critérios fixados na decisão. Apresentada nova planilha de 
cálculos pela Companhia, demonstrando diferenças devidas pelo Estado do Rio Grande do 
Norte, em agosto de 2022 sobreveio a sentença de homologação dos referidos cálculos, 
determinando a expedição de precatório complementar. Atualmente aguarda-se o trânsito 
em julgado dessa decisão. O prognóstico de ganho neste processo é classificado como 
provável e, atualmente, o valor envolvido é de R$ 3,8 milhões. Mandado de Segurança - 
Delegado da Receita Federal de Porto Alegre: A Taurus impetrou mandado de segurança 
em face do Delegado da Receita Federal de Porto Alegre, objetivando a exclusão das rubri-
cas relativas ao aviso prévio indenizado, ao auxílio-doença, ao terço constitucional de férias, 
ao salário maternidade e às horas extras da base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal prevista no art. 22, I e II, da Lei 8.212/91, bem como da destinada a terceiros. O 
Mandado de Segurança tramita na 14ª Vara Federal Tributária de Porto Alegre e o valor 
envolvido é de R$ 2,5 milhões. O processo foi julgado parcialmente procedente, com defe-
rimento da possibilidade de compensação dos valores já adimplidos correspondente às 
contribuições previdenciárias e das destinadas a terceiros sobre a verba de aviso prévio. Da 
decisão pelo deferimento, o impetrado interpôs agravo de instrumento, no qual foi proferida 
a decisão para inviabilizar a execução provisória. Atualmente o processo encontra-se em 
grau recursal aguardando decisão de Recurso Extraordinário interposto pela Companhia, 
estando sobrestado, aguardando pronunciamento final do tema pelo STF, bem como even-
tual juízo de retração pelo órgão julgador. O prognóstico de ganho neste processo é classi-
ficado como provável. 23. Instrumentos financeiros: A Administração da Companhia de-
termina a classificação dos seus ativos e passivos financeiros não derivativos no momento 
do seu reconhecimento inicial, de acordo com os critérios presentes no IFRS 9/CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros, quanto às características de fluxos de caixa e do modelo de ne-
gócio da Companhia na gestão dos ativos financeiros. Os passivos financeiros são 
 mensurados de acordo com sua natureza e finalidade. Valor justo versus valor contábil: Os 
valores justos dos empréstimos e financiamentos, debêntures e adiantamentos de  câmbio, 
juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os 
 seguintes:

Consolidado e Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Custo 
amortizado

Valor 
justo

Custo 
amortizado

Valor 
justo

Passivos mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 93.275 92.657 442.429 442.429
Debêntures – – 33.532 33.532
Adiantamentos de câmbio 394.950 390.380 217.350 215.168

488.225 483.038 693.311 691.129
Devido ao ciclo de curto prazo, a Administração da Companhia considera que o valor justo 
do caixa e equivalentes de caixa, recebíveis de clientes, aplicações financeiras e conta 
vinculadas, outras contas a receber e fornecedores estejam próximos aos seus valores 
contábeis. O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-
se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de merca-
do dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. De acordo 
com os critérios de classificação hierárquica para determinação do valor justo: Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
e idênticos, que estão acessíveis na data de mensuração; Nível 2: preços cotados (podendo 
ser ajustados ou não), para os ativos ou passivos similares em mercados ativos; e Nível 3: 
ativos e passivos, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia classificou contabilmente os valores justos dos instrumentos fi-
nanceiros como sendo de nível 2.

24. Partes Relacionadas: A Controladora, as controladas e pessoas ligadas realizam operações entre si, relativas a aspectos financeiros, comerciais e operacionais da Companhia. 
Descrevemos abaixo as operações mais relevantes.

Saldos das controladas em  
aberto com a controladora

Efeito de resultado das transações  
das controladas com a controladora

Ativo  
circulante (ii)

Ativo não  
circulante (iii)

Total de  
ativo

Passivo  
circulante (i)

Passivo não  
circulante

Total de  
passivo Receita Despesa

31 de dezembro de 2021
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. 572 – 572 14 5.101 (iv) 5.115 – 330
Taurus Blindagens Nordeste Ltda. – – – 623 47.244 (iv) 47.867 – 2.012
Taurus Holdings, Inc. 16.882 – 16.882 16.279 – 16.279 945.679 4.357
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. 641 10.523 11.164 384 – 384 94 4.610
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. – 25.999 25.999 – – – 1.095 –
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. 6.585 4.159 10.744 1.903 – 1.903 2.404 –

24.680 40.681 65.361 19.203 52.345 71.548 949.272 11.309
31 de dezembro de 2022
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. 634 – 634 19 5.587 (iv) 5.606 – 627
Taurus Blindagens Nordeste Ltda. – – – 664 50.151 (iv) 50.815 – 5.713
Taurus Holdings, Inc. 32 – 32 1.310 – 1.310 834.137 4.267
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. 1.962 47.668 49.630 471 – 471 3.594 5.476
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. – 30.786 30.786 – – – 3.345 –
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. 13.333 8.003 21.336 930 – 930 1.574 –
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. 3.743 14 3.757 – – – 1.859 –

19.704 86.471 106.175 3.394 55.738 59.132 844.509 16.083

(i) Refere-se a valores registrados nas rubricas fornecedores - R$ 1.308, demais contas a 
pagar - R$ 2.086; (ii) Refere-se a valores registrados nas rubricas clientes - R$ 7.053 e de-
mais contas a receber - R$ 12.651; (iii) Refere-se a valores registrados nas rubricas mútuos 
financeiros R$ 86.471 com a controladora Taurus Armas S.A. e são atualizados a 100% do 
CDI (Certificado de Depósito Interbancário); (iv) Representam contratos de mútuo R$ 55.738 
com as controladas Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. e Taurus Blindagens Nor-
deste Ltda. que são atualizados a 100% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário).
As operações envolvendo a Companhia e a controlada Taurus Holdings, Inc. referem-se a 
vendas de armas para serem comercializadas pela controlada no mercado americano e 
operações de mútuos entre as partes. Em relação às operações envolvendo a Companhia 
e a controlada Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda., estas referem-se à compra de produ-
tos em processo, uma vez que a controlada realiza uma parte do processo produtivo do 
segmento de armas. A empresa Taurus Investimentos Imobiliários é a empresa detentora 
dos terrenos e edificações onde ficam as sedes da Taurus Armas e Polimetal (RS) e Taurus 
Helmets (PR), além do terreno mantido para venda de Porto Alegre. As operações com essa 
empresa ocorrem através do pagamento de aluguéis e operações de mútuos. Fundada em 
1969 e sediada em Brasília, a Associação Nacional da Indústria de Armas e Munições - 
ANIAM é uma entidade civil, sem fins lucrativos, que representa a indústria e o comércio de 
armas e munições do Brasil e tem como Presidente o Sr. Salesio Nuhs que é também Pre-
sidente Global da Taurus Armas. A Taurus Armas S/A é uma associada desta entidade e 
realiza contribuições mensais conforme montante no exercício de 2022 demonstrado no 
quadro abaixo. A Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança 
- ABIMDE é uma associação civil sem fins lucrativos que congrega as empresas do setor de 
material de emprego militar com a finalidade de patrocinar, promover, e representar seus 
interesses e objetivos comuns, visando o engrandecimento social e econômico do País e 
atua no relacionamento entre as indústrias e os Órgãos governamentais, procurando agili-
zar e incentivar a comercialização, o desenvolvimento e a qualidade dos produtos brasilei-
ros. Também atua no relacionamento entre as indústrias e os Órgãos governamentais, pro-
curando agilizar e incentivar a comercialização, o desenvolvimento e a qualidade dos 
produtos brasileiros. Tem como vice-presidente do Conselho Diretor o Sr. Fábio Luiz Mu-
nhoz Mazzaro, que é também Presidente CBC, parte relacionada da Taurus Armas S/A. A 
Taurus Armas S/A é uma associada desta entidade e realiza contribuições mensais confor-
me montante no exercício de 2022 demonstrado no quadro abaixo. A Sociedade Brasileira 
para Conservação da Fauna (SBCF), tendo como mantenedora a parte relacionada CBC, é 
uma organização privada sem fins lucrativos que se propõe a estimular, junto aos governan-
tes e à sociedade civil, a adoção de uma nova proposta estratégica a fim de buscar a con-
servação e o uso racional da fauna silvestre brasileira. A SBCF tem como Presidente o Sr. 
Salesio Nuhs que é também Presidente Global da Taurus Armas e como Diretor Financeiro 
o Sr. Sérgio Sgrillo que também é Diretor Financeiro e RI da Taurus Armas. A Taurus Armas 
S/A é uma associada desta entidade e realiza contribuições mensais conforme montante no 
exercício de 2022 demonstrado no quadro abaixo. As transações realizadas com partes 
relacionadas observam condições de preços e prazos efetuados de acordo com o pactuado 
entre as partes e não são comparáveis com as praticadas com outras partes não relaciona-
das. Em 31 de dezembro de 2022, as operações envolvendo a Taurus Armas S.A. e suas 
Partes Relacionadas não consolidadas referem-se, principalmente, à venda de armas para 
comercialização, compra de munições, peças e assessórios. O montante dessas operações 
está demonstrado abaixo:

Ativo  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante Receita Despesa

31 de dezembro de 2021
Companhia Brasileira 
 de Cartuchos 9.697 10.821 – 21.404 49.756
CBC Brasil Comércio e Distribuição 264.772 2 – 690.370 –
GN Importações – – – 375 9
Taurus JM Indústria de Peças 2.640 – 1.651 16 1.107
Joalmi Indústria e Comércio 247 – – – 124
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de 
 Armas e Munições – – – – 1.005

277.356 10.823 1.651 712.165 52.001
31 de dezembro de 2022
Companhia Brasileira 
 de Cartuchos 8.432 9.326 – 13.780 42.730
CBC Brasil Comércio e Distribuição 136.980 86 – 383.657 –
GN Importações 85 – – 51 11
Taurus JM Indústria de Peças – – 1.806 4 10.913
Joalmi Indústria e Comércio 203 – – – –
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de 
 Armas e Munições – – – – 735
ABIMDE - Assoc. Bras. das Ind. de 
 Materiais de Defesa e Segurança – – – – 14
SBCF - Soc. Bras. de 
 Conservação da Fauna – – – – 64

145.700 9.412 1.806 397.492 54.467
Plataforma de Marketplace: A Companhia opera em parceria com sua parte relacionada e 
controladora Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) uma plataforma de Marketplace. 
Marketplace é o conceito mais coletivo de vendas online. Nessa plataforma, diferentes lojas 
podem anunciar seus produtos, dando ao cliente um leque de opções, as lojas, chamadas 
sellers nesta operação aderem a plataforma de Marketplace e pagam uma taxa pela utili-
zação da plataforma e, também royalties sobre as vendas realizadas através da plataforma 
para o operador de Marketplace. Na plataforma de Marketplace da Companhia, um dos 
 sellers operadores é a empresa GN Importações Ltda. (GN), que possui em seu quadro so-
cietário o Sr. Guilherme Nuhs, que possui grau de parentesco com o Presidente da Compa-
nhia Sr. Salesio Nuhs, desta forma parte relacionada. A Companhia possui contratos forma-
lizados para utilização e operação da plataforma em condições igualitárias de mercado para 
todos os  sellers que aderem a plataforma dentro das condições estabelecidas pelas compa-
nhias Taurus e CBC, e desta forma a empresa GN aderiu as mesmas condições oferecidas 
aos demais operadores. Nas operações realizadas pela GN na plataforma de Marketplace, a 
GN paga a taxa mensal pelo uso da plataforma de R$ 500,00, sendo R$ 250,00 para Taurus 
Armas e R$ 250,00 para a CBC, e pelas vendas realizadas e utilização da marca, royalties 
de 20%, sendo que em exceções por necessidade de realização de alguma promoção de 
vendas e que esteja aprovada entre as partes, o percentual de Royalties poderá ser inferior. 
Operações de diretores e conselheiros: Os diretores e conselheiros detêm percentual não 
material das ações com direito de voto da Companhia. Remuneração de Diretores e Conse-
lheiros: A remuneração dos diretores e conselheiros inclui salários, honorários e benefícios:

Consolidado Controladora
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Remuneração e benefícios dos 
 Diretores Estatutários 9.253 23.837 9.253 23.837
Plano de opção de compra de ações 
 (stock options) 8.666 5.423 8.666 5.423
Remuneração e benefícios do 
 Conselho de Administração 1.044 924 1.044 924
Remuneração e benefícios do 
 Conselho Fiscal 419 318 419 318

19.382 30.502 19.382 30.502
A remuneração da Diretoria Estatutária é composta de uma parte fixa e uma parte variável. 
Remuneração Fixa - É fixado um valor anual para cada um dos membros, que é pago de 
forma mensal. Remuneração Variável - É composta de remuneração de curto prazo (phan-
tom share) e longo prazo (stock option) - As metas estabelecidas pela Companhia para 
avaliação dos Administradores, em geral, são compostas de objetivos econômicos e perma-
nência deles na Companhia. O ganho no Plano de Opções de Ações está vinculado à valo-
rização do preço da ação de mercado, ou seja, o que sua atuação individual e da Adminis-
tração como um todo agregarem de valor à Companhia refletirá no seu ganho nesta 
modalidade de remuneração, mantendo, ao mesmo, tempo seu interesse alinhado com o da 
Companhia no longo prazo. Avais entre partes relacionadas: A dívida composta por emprés-
timos e financiamentos como debêntures, PPEs, KG Banco Itaú e ACCs do Banco Pine 
possuem um conjunto de garantias solidariamente concedido, formados por aval da empre-
sa Taurus Helmets, alienação fiduciária Quotas, Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, 
hipoteca de imóveis e ações da Taurus International de propriedade da Taurus Armas S.A. 
A dívida garantida perfaz o total de R$ 162,4 milhões (R$ 580,8 milhões em 31 de dezembro 
de 2021) para a Taurus Armas S.A. A Controlada Taurus International possui limite de crédi-
to junto a Instituição Bancária nos Estados Unidos 53RD Bank, limite que possui garantia 
adicional de Aval de sua Controladora Taurus Armas S.A. 25. Operações Descontinuadas: 
Uma operação descontinuada é um componente de um negócio do Grupo que compreende 
operações e fluxos de caixa que podem ser claramente distintos do resto do Grupo e que: 
• Representa uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; 
• É parte de um plano individual coordenado para venda de uma importante linha de negó-
cios separada ou área geográfica de operações; ou • É uma controlada adquirida exclusiva-
mente com o objetivo de revenda. A classificação como operação descontinuada ocorre 
mediante um plano de venda do ativo, ou quando a operação atende aos critérios estabele-
cidos pelo IFRS 5/CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descon-
tinuada para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma 
operação é classificada como uma operação descontinuada, as demonstrações do resulta-
do e da demonstração do valor adicionado comparativas são reapresentadas como se a 
operação tivesse sido descontinuada desde o início do período comparativo. Embora as 
transações intragrupo tenham sido eliminadas integralmente dos resultados consolidados, 
a Administração optou por atribuir a eliminação de transações entre as operações continua-
das e descontinuadas antes da alienação de forma a refletir a continuidade destas opera-
ções após a alienação, pois a Administração acredita que a informação é útil para os usuá-
rios das demonstrações financeiras. Para alcançar esta apresentação, a Administração da 
Companhia eliminou, a partir dos resultados das operações descontinuadas, as vendas 
entre segmentos (e custos decorrentes dessas vendas, menos lucros não realizados) feitas 
antes da sua alienação.

(a) Resultado líquido de operações descontinuadas:
31/12/2022 31/12/2021

Despesas/custos/resultado financeiro líquido (913) (1.603)
Despesas externas (913) (1.603)
Resultado das atividades operacionais (913) (1.603)
Impostos sobre o lucro (1.880) (717)
Resultado líquido de imposto de renda e contribuição social (2.793) (2.320)
Resultado por ação ON - básico (em R$) (0,022050) (0,019640)
Resultado por ação PN - básico (em R$) (0,023660) (0,023690)
O resultado das operações descontinuadas em 31 de dezembro de 2022 é de R$ -2.793 mil 
(R$ -2.320 mil em 31 de dezembro de 2021) é totalmente atribuído aos acionistas controladores.  
(b) Fluxo de caixa proveniente das operações descontinuadas:

31/12/2022 31/12/2021
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.933 1.547
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento (2.908) (1.621)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – 81
Caixa líquido gerado pelas operações descontinuadas 25 7
26. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da 
Companhia é de R$ 367,9 milhões (R$ 308,2 milhões em 31 de dezembro de 2021), repre-
sentado por 126.634.434 ações, sendo 46.445.314 ações ordinárias e 80.189.120 ações 
preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em 5 de outubro de 2018, 
a Companhia emitiu quatro séries de bônus de subscrição de ações, sendo cada bônus 
convertido em uma ação. Todas as sérias tiveram seus vencimentos e a seguir a posição 
atualizada em 31 de dezembro de 2022:

QUANTIDADES
Tipo de Ação TASA11 TASA13 TASA15 TASA17
Valor de exercício R$ 4,00 R$ 5,00 R$ 6,00 R$ 7,00
Vencimento da série 05/04/2019 05/07/2021 07/10/2021 05/10/2022
Quantidade de ações 24.899.874 20.000.000 20.000.000 9.000.000
Exercidas 13.148.993 19.925.599 19.913.827 8.957.803
Canceladas 11.750.881 74.401 86.173 42.197
A exercer – – – –
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os bônus executados foram conver-
tidos automaticamente em capital, no total de R$ 118,9 milhões, aprovados pelo Conselho 
de Administração da Companhia. Em 04 de novembro de 2021, foi aprovado pelo Conselho 
de Administração da Companhia redução do capital social da Companhia para absorção 
parcial do saldo de prejuízos acumulados registrados nas Demonstrações Financeiras de 
31 de dezembro de 2020. O montante do capital foi reduzido em R$ 371 milhões. Em 2022, 
até o dia 31 de dezembro, os bônus executados foram convertidos automaticamente em 
capital, no montante equivalente a R$ 59,7 milhões, aprovados pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia. Ações preferenciais: Ações preferenciais não dão direito a dividen-
dos diferenciados e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. De 
acordo com o Estatuto Social da Companhia, no seu artigo 5º, parágrafo 4º, as ações pre-
ferenciais terão direito a voto em quaisquer deliberações da Assembleia Geral acerca das 
matérias abaixo indicadas, caso em que a cada ação preferencial corresponderá um voto: 
(i) Transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) Aprovação da celebra-
ção de contratos entre a Companhia e seu Acionista Controlador, conforme definido no 
Regulamento do Nível 2, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras socie-
dades nas quais o Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposi-
ção legal ou estatutária, tais matérias devam ser submetidas à deliberação da Assembleia 
Geral; (iii) Avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Compa-
nhia; (iv) Escolha da empresa especializada para determinação do valor econômico da 
Companhia, nos termos do Capítulo VII deste Estatuto Social; e (v) Alteração ou revogação 
de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem quaisquer das exigências previstas 
no item 4.1 do Regulamento do Nível 2, ressalvado que esse direito a voto prevalecerá 
apenas enquanto estiver em vigor o Contrato de Participação no Nível 2 de Governança 
Corporativa. Ações autorizadas (em milhares de ações): 31/12/2022 31/12/2021
Ações ordinárias 103.703 51.851
Ações preferenciais 207.405 103.702

311.108 155.553
Ações emitidas e totalmente integralizadas:

Ordinárias Preferenciais
Quantidade  

em milhares
Valor em  

R$ mil
Quantidade  

em milhares
Valor em  

R$ mil
Em 31 de dezembro de 2021
ON - R$ 24,51 - PN - R$ 24,66* 46.445 1.138.367 71.654 1.766.988
Em 31 de dezembro de 2022
ON - R$ 13,25 - PN - R$ 13,35* 46.445 615.396 80.189 1.070.523
*Cotação de fechamento da ação na data indicada, multiplicada pelo total de ações existen-
tes na mesma data.
b) Reservas e retenção de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social, após a dedução dos prejuízos acumulados, nos termos do 
art. 189 da mesma Lei. Em 31 de dezembro de 2022 foi constituída reserva legal no valor de 
R$ 26 milhões (R$ 15,1 milhões em 31 de dezembro de 2021). Reserva incentivo fiscal: A 
Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS e Fundopem. A Administração, tendo em vis-
ta a publicação da Lei Complementar nº 160/17 e em conformidade com a Lei nº 6.404/76, 
os destinou como reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro 
de 2022 o saldo é de R$ 118,5 milhões (R$ 92,6 milhões em 31 de dezembro de 2021). Até 
2020 o valor estava alocado como redutora da conta de prejuízos acumulados. Em razão da 
reversão do saldo de prejuízos acumulados em lucros acumulados ocorrida em 2021, o sal-
do foi reclassificado para o grupo reservas de lucro. Lucros Retidos: Refere-se a retenção 
dos lucros apurados após as destinações à Reserva Legal, Reserva de Incentivo Fiscal e Di-
videndos Mínimos Obrigatórios. A Administração irá propor sua destinação para pagamento 
de dividendos adicionais e recompra de ações, sujeito à aprovação da AGO, que ocorrerá 
em abril de 2023. c) Dividendos: Conforme estatuto social da Companhia, as ações ordi-
nárias e preferenciais fazem jus a dividendo mínimo obrigatório de 35% do lucro ajustado, 
cabendo às ações preferenciais todos os demais direitos atribuídos às ordinárias em igual-
dade de condições. Dividendos propostos: A proposta de dividendos registrada nas de-
monstrações financeiras da companhia, sujeita à aprovação na AGO, é assim demonstrada:
Lucro líquido do exercício 519.984
Destinações:
 Constituição reserva legal (25.999)
 Constituição reserva incentivos fiscais (25.903)
 Ajuste de avaliação patrimonial 690
Base para distribuição de dividendos 468.772
 Dividendos obrigatórios (35%) 164.070
 Dividendos obrigatórios por ação 1,295620
Total dividendos por ação (1,295620)
Total dividendos a distribuir 164.070
Reserva de lucros 304.702
 Lucros Retidos 304.702
A proposta de remuneração aos acionistas a ser encaminhada pela Administração à aprova-
ção da AGO de 2023, no montante de R$ 164,1 milhões (R$ 1,295620 por ação), contempla 
o dividendo obrigatório oriundos da parcela remanescente do lucro líquido do exercício e da 
reserva legal, considerando que o pagamento é compatível com a geração de caixa no exer-
cício e a sustentabilidade financeira da companhia é preservada. d) Ajustes de avaliação pa-
trimonial: Custo atribuído (Deemed cost): A rubrica de ajustes de avaliação patrimonial no 
patrimônio líquido inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado na data 
de transição para a IFRS. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são 
reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmente pela depreciação dos 
itens a que se referem ou quando da alienação dos ativos. Ajustes acumulados de con-
versão: Ajustes acumulados de conversão incluem todas as diferenças de moeda estran-
geira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. 
e) Resultado por ação: Controladora e  

Consolidado
Numerador básico 31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido das operações continuadas
Ordinárias 191.737 250.664
Preferenciais 331.040 386.716

522.777 637.380
Resultado líquido das operações descontinuadas
Ordinárias (1.024) (912)
Preferenciais (1.769) (1.408)

(2.793) (2.320)
Resultado líquido do exercício
Ordinárias 190.713 249.752
Preferenciais 329.271 385.308

519.984 635.060
Denominador básico - Média ponderada da quantidade 
 de ações em circulação (nº de ações)
Ordinárias 46.445.314 46.445.314
Preferenciais 74.770.473 59.446.591

121.215.787 105.891.905
Resultado básico por ação das operações continuadas 
 (R$ por ação)
Ordinárias 4,12823 5,39697
Preferenciais 4,42742 6,50527
Resultado básico por ação das operações descontinuadas 
 (R$ por ação)
Ordinárias (0,02205) (0,01964)
Preferenciais (0,02366) (0,02369)
Resultado básico por ação (R$ por ação)
Ordinárias 4,10618 5,37733
Preferenciais 4,40376 6,48158


